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Resumo

Introdução: A saúde reprodutiva, materna, neonatal e in-
fantil (SRMNI) permanece como um dos principais desafios 
globais de saúde, especialmente nos países de baixa renda. 
Na Guiné-Bissau, os indicadores nesta área mantêm-se preo-
cupantes, refletindo fragilidades estruturais persistentes. 
Portugal, enquanto parceiro histórico, tem apoiado o setor 
da saúde através de várias iniciativas de cooperação. 
Objetivo: Este estudo analisa as tendências de financiamen-
to de Portugal para a SRMNI na Guiné-Bissau. 
Material e Métodos: Para estimar os desembolsos des-
tinados à SRMNI na Guiné-Bissau, no período de 2002 a 
2018 — definido com base na disponibilidade de dados —, 
foram compiladas informações de financiamento reportadas 
no  Creditor Reporting System  da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Económico (OCDE) e aplicada 
a metodologia Muskoka2. Este método permite calcular a 
proporção da Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) alo-
cada anualmente à SRMNI, por doador e país beneficiário. A 
análise das estimativas foi realizada com recurso aos softwa-
res SPSS (versão 28.0) e Excel (versão 16.0). 
Resultados: Entre 2002 e 2018, Portugal atribuiu 215,6 
milhões de dólares em Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
à Guiné-Bissau, dos quais 22,4 milhões (10,4%) foram ca-
nalizados para a SRMNI. A maior parte deste financiamento 
(72,4%) foi destinada à evacuação médica para Portugal, re-
velando uma forte dependência externa para cuidados es-
pecializados. Apenas 15% dos recursos foram investidos em 
cuidados de saúde reprodutiva, desenvolvimento de recur-
sos humanos para a saúde e controlo de doenças infeciosas. 
Áreas estruturantes, como o planeamento familiar e o refor-
ço do sistema de saúde, receberam financiamento residual. 

Conclusão: Portugal teve um papel crucial no financia-
mento da SRMNI na Guiné-Bissau, com ênfase na evacua-
ção de doentes. A elevada dependência da evacuação mé-
dica compromete a autonomia e a resiliência do sistema 
de saúde guineense. Futuras iniciativas devem equilibrar as 
necessidades imediatas com investimentos de longo prazo, 
voltados ao fortalecimento da infraestrutura de saúde e à 
capacitação dos profissionais de saúde, de modo a assegurar 
uma melhor resiliência do sistema de saúde guineense em 
contextos de crise e da redução do financiamento.

Palavras-chave: Saúde reprodutiva, materna, neonatal e 
infantil; ajuda pública ao desenvolvimento; cooperação; Por-
tugal; Guiné-Bissau; África Ocidental.

Abstract

Introduction: Reproductive, maternal, neonatal and 
child health (RMNCH) remains one of the main global 
health challenges, especially in low-income countries. In 
Guinea-Bissau, indicators in this area remain worrying, 
reflecting persistent structural weaknesses. Portugal, as 
a long-standing partner, has supported the health sector 
through various cooperation initiatives.
Objective: This study analyses trends in Portuguese fund-
ing for RMNI in Guinea-Bissau.
Materials and Methods: To estimate disbursements 
for SRMNI in Guinea-Bissau from 2002 to 2018—defined 
based on data availability—funding information reported 
in the Organisation for Economic Co-operation and De-
velopment (OECD) Creditor Reporting System was com-
piled and the Muskoka2 methodology was applied. This 
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method allows the proportion of Official Development 
Assistance (ODA) allocated annually to SRMNI to be cal-
culated by donor and beneficiary country. The estimates 
were analyzed using SPSS (version 28.0) and Excel (ver-
sion 16.0) software.
Results: Between 2002 and 2018, Portugal allocated 215.6 
million dollars in Official Development Assistance to Guin-
ea-Bissau, of which 22.4 million (10.4%) was channeled to 
SRMNI. Most of this funding (72.4%) was allocated to med-
ical evacuation to Portugal, revealing a strong external de-
pendence for specialized care. Only 15% of resources were 
invested in reproductive health care, human resource devel-
opment for health, and infectious disease control. Structural 
areas, such as family planning and strengthening the health 
system, received residual funding.
Conclusion: Portugal played a crucial role in financing 
SRMNI in Guinea-Bissau, with an emphasis on patient 
evacuation. The high dependence on medical evacuation 
compromises the autonomy and resilience of the Guinean 
health system. Future initiatives should balance immediate 
needs with long-term investments aimed at strengthening 
health infrastructure and training health professionals, in 
order to ensure greater resilience of the Guinean health 
system in contexts of crisis and reduced funding.

Keywords: Reproductive, maternal, newborn, and child 
health; official development assistance; cooperation; Portu-
gal; Guinea-Bissau; West Africa.

Résumé

Introduction: La santé reproductive, maternelle, néo-
natale et infantile (SRMNI) demeure un enjeu majeur de 
santé mondiale, en particulier dans les pays à faible reve-
nu. En Guinée-Bissau, les indicateurs restent préoccupants, 
traduisant des faiblesses structurelles persistantes. Le Portu-
gal, en tant que partenaire historique, soutient ce secteur à 
travers des initiatives de coopération bilatérale.
Objectif: Analyser l’évolution et les priorités du finance-
ment portugais en faveur de la SRMNI en Guinée-Bissau, 
en mettant en lumière ses implications sur la durabilité du 
système de santé.
Méthodes: L’étude couvre la période 2002-2018, définie 
selon la disponibilité des données et la cohérence avec les 
cycles de coopération. Les décaissements ont été extraits 
du Système de notification des pays créanciers de l’OCDE 
et analysés selon la méthodologie Muskoka2, qui estime la 
part annuelle de l’aide publique au développement (APD) 
destinée à la SRMNI, par pays et par donateur. L’analyse a été 
effectuée à l’aide des logiciels SPSS (v28.0) et Excel (v16.0).
Résultats: Sur 215,6 millions de dollars d’APD portugai-
se à la Guinée-Bissau, 22,4 millions (10,4%) ont été affec-
tés à la SRMNI. La majorité de ce financement (72,4 %) 

a été consacrée à l’évacuation médicale vers le Portugal, 
révélant une forte dépendance externe pour les soins spé-
cialisés. Seuls 15 % ont été investis dans les soins de santé 
reproductive, la formation du personnel de santé et la lutte 
contre les maladies infectieuses. Des domaines clés comme 
la planification familiale ou le renforcement des capacités 
du système de santé ont reçu peu de soutien.
Conclusion: Bien que le Portugal joue un rôle central 
dans le financement de la SRMNI, la concentration des 
ressources sur les évacuations médicales soulève des in-
quiétudes quant à la durabilité du système de santé gui-
néen. Les futures coopérations devraient privilégier des 
investissements structurels à long terme, en misant sur 
les ressources humaines et les infrastructures locales pour 
renforcer la résilience face aux crises et à la variabilité des 
financements.

Mots-clés: Santé reproductive, maternelle, néonatale et 
infantile; aide publique au développement; coopération; 
Portugal; Guinée-Bissau; Afrique de l’Ouest.

Introdução

A morbimortalidade materna, neonatal e infantil 
continua a representar um desafio importante a nível 
global, sobretudo em países de baixa renda [1–5]. Ao 
longo dos anos, esta questão tem merecido especial 
atenção por parte da comunidade internacional, re-
fletida nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM), nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) e na concretização da Cobertura Universal 
de Saúde [1,2]. Por outro lado, iniciativas destinadas 
à redução da morbimortalidade materna, neonatal e 
infantil, têm recebido um apoio substancial através da 
ajuda bilateral, da ajuda multilateral e de Iniciativas 
Globais de Saúde [3–7]. Alguns autores sugerem que 
os doadores tendem a canalizar a ajuda destinada ao 
desenvolvimento e ao combate à pobreza através de 
instituições multilaterais e a utilizar a sua ajuda bilate-
ral para prosseguir objetivos geopolíticos. Assim, esta 
ajuda concentra-se em países que refletem as priori-
dades da comunidade internacional e dos próprios Es-
tados doadores [8,9].
A Guiné-Bissau, situada na costa ocidental africana e 
limitada a norte pelo Senegal, a sul pela Guiné-Co-
nacri e a Oeste pelo Oceano Atlântico, partilha uma 
ligação histórica com Portugal. Esta relação remonta 
ao século XV, quando o navegador português Nuno 
Tristão chegou à costa da Guiné em 1446, e tem sido 
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marcada por períodos de tensão e violência, nomea-
damente durante as campanhas de pacificação no iní-
cio do século XX, após a Conferência de Berlim de 
1886. Esta história turbulenta culminou em 11 anos 
de luta armada e numa declaração unilateral de in-
dependência em 1973, oficialmente reconhecida por 
Portugal a 10 de setembro de 1974 [10–12]. Desde a 
independência, a Guiné-Bissau tem enfrentado episó-
dios recorrentes de instabilidade política, económica 
e militar, os quais têm comprometido o funcionamen-
to das instituições e contribuído para os persistentes 
défices nos indicadores macroeconómicos e de saúde 
[7,13–15].
Portugal iniciou o seu percurso democrático em 
abril de 1974, dando início a uma trajetória de coo-
peração para o desenvolvimento e demonstrando um 
compromisso contínuo com as relações com as anti-
gas colónias, agora Estados independentes [16]. Em 
1991, com a adesão ao Comité de Ajuda ao Desenvol-
vimento (CAD), Portugal passou a assumir-se como 
país doador, reconhecendo o seu papel essencial na 
relação com os Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP). A Estratégia da Cooperação 
Portuguesa 2030 estabelece o enquadramento fun-
damental para a concretização da política pública de 
cooperação internacional para o desenvolvimento. 
Esta estratégia assenta em três dimensões estruturan-
tes, que constituem os pilares orientadores da opera-
cionalização da política pública: Cooperação para o 
Desenvolvimento, Educação para o Desenvolvimento 
e Ação Humanitária e de Emergência [17]. Neste con-
texto, a cooperação portuguesa com a Guiné-Bissau 
assume particular relevância, especialmente no setor 
da saúde, onde tem contribuído para o reforço das 
capacidades institucionais, a formação de recursos 

humanos e a melhoria do acesso e da qualidade dos 
serviços prestados à população [18].
O presente estudo visa analisar as tendências de fi-
nanciamento de Portugal para a saúde reprodutiva, 
materna, neonatal e infantil (SRMNI) na Guiné-Bis-
sau, no período compreendido entre 2002 e 2018. 
Pretende-se caracterizar a alocação temporal e seto-
rial dos desembolsos, bem como identificar padrões 
de priorização e lacunas de financiamento, com base 
na aplicação da metodologia Muskoka2 [6].
A escolha da área da saúde reprodutiva, materna, neo-
natal e infantil como foco deste estudo justifica-se pela 
persistência de indicadores de saúde extremamente 
preocupantes na Guiné-Bissau. Destacam-se, entre 
eles, a elevada taxa de mortalidade materna (505 por 
100.000 nascimentos), a mortalidade de crianças me-
nores de cinco anos (69,3 por 1.000 nascidos vivos) e 
a mortalidade neonatal (33 por 1.000 nascidos vivos) 
(Tabela 1) [19,20]. Esses dados refletem fragilidades 
estruturais profundas do sistema de saúde, em especial 
no que se refere à força de trabalho: há uma escassez 
significativa de profissionais de saúde, com somente 
2,52 médicos e 9,9 enfermeiros e parteiras por 10.000 
habitantes - números muito abaixo da recomendação 
da Organização Mundial da Saúde, que propõe um 
mínimo de 44,5 profissionais (médicos, enfermeiros e 
parteiras) por 10.000 habitantes [21]. Soma-se a isso 
uma distribuição geográfica desigual, deficiências na 
formação e limitações no acesso a recursos essenciais 
[22,23]. A relevância desta área é ainda reforçada pela 
relação histórica de cooperação entre a Guiné-Bissau e 
Portugal, bem como pela prioridade atribuída à SRM-
NI em instrumentos como o Programa Estratégico de 
Cooperação (PEC) (2021–2025) [24], o que reforça a 
sua pertinência como objeto central de análise.

Tabela 1: Alguns indicadores-chave selecionados da Guiné-Bissau e da África Ocidental e Central

PIB - Produto interno bruto; PPC - Paridade do poder de compra.
Dados retirados dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do Banco Mundial
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Bissau e Portugal, bem como pela prioridade atribuída à SRMNI em instrumentos como 
o Programa Estratégico de Cooperação (PEC) (2021–2025) [24], o que reforça a sua 
pertinência como objeto central de análise. 

Indicador Guiné-Bissau África Subsariana 

População total 2.153.339 1.259.902,35 
PIB per capita, PPC (US$ internacionais constantes de 2021) 2.579 4,309 
Esperança de vida à nascença (anos) 64 63 
Taxa de mortalidade em menores de 5 anos (por 1.000 nados-vivos) 69 68 
Rácio de mortalidade materna (por 100.000 nados-vivos)  505 448 
Taxa de mortalidade neonatal (por 1.000 nados-vivos) 33 26 
Despesa corrente em saúde (% do PIB) 8,1% 5,1% 
Despesa corrente em saúde per capita, PPC (US$ internacionais) 186,6 217,1 
Despesa do governo em saúde (% do PIB) 1,11 2,0 
Despesa do governo em saúde (% da despesa corrente em saúde) 13,6% 40,1% 
Despesas diretas do bolso (% da despesa corrente em saúde) 64,9% 32,0% 
Despesa externa em saúde (% da despesa corrente em saúde) 18,2% 13,5% 
Despesa externa em saúde per capita, PPC (US$ internacionais) 34,0% 30% 

Tabela 1. Alguns indicadores-chave selecionados da Guiné-Bissau e da África Ocidental e Central. Dados retirados 
dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do Banco Mundial [20] 

Métodos 

Fonte de dados 

Foram compilados dados dos desembolsos da Ajuda Pública ao Desenvolvimento de 
Portugal, entre 2002 e 2018, a partir do Sistema de Informação sobre Credores (CRS) da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e da iniciativa 
Muskoka2 [6,18]. Adicionalmente, foram integrados dados complementares 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde de Portugal, com o propósito de realizar a 
triangulação dos resultados e aferir a robustez das estimativas relacionadas às evacuações 
médicas [25–27]. Estes dados são de acesso público, não sendo necessária aprovação ética 
nem autorização administrativa para a sua utilização. Antes da análise, foi realizada a 
verificação da consistência e da ausência de duplicações. 
 
Análise de dados 

Os dados foram exportados para o Microsoft Excel (versão 16) e para o IBM SPSS 
Statistics (versão 28.0 para Macintosh) [28], para codificação e gestão. Os valores dos 
desembolsos são apresentados em dólares constantes de 2018, ajustados com os 
deflatores do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD). 

Estimativa dos desembolsos para a SRMNI utilizando a metodologia Muskoka2 

Foi aplicada a metodologia Muskoka2 [6,18] à base de dados de atividades de ajuda do 
CRS da OCDE, para gerar estimativas dos desembolsos destinados à SRMNI de Portugal 
para a Guiné-Bissau, no período de 2002 a 2018. A metodologia Muskoka2 consiste num 
algoritmo automatizado aplicado aos dados de ajuda reportados ao CRS da OCDE, que 
estima o valor monetário do financiamento com impacto direto nos resultados da SRMNI 
a nível global, por ano, por país beneficiário e por doador. Esta metodologia inclui 
também o financiamento dirigido a doenças específicas, como o vírus da 
imunodeficiência humana (VIH) e a malária, o reforço dos sistemas de saúde, o setor da 



14

Artigo Original

Materiais e métodos

Fonte de dados
Foram compilados dados dos desembolsos da Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento de Portugal, entre 2002 
e 2018, a partir do Sistema de Informação sobre Cre-
dores (CRS) da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) e da iniciativa 
Muskoka2 [6,18]. Adicionalmente, foram integrados 
dados complementares disponibilizados pelo Ministé-
rio da Saúde de Portugal, com o propósito de realizar 
a triangulação dos resultados e aferir a robustez das es-
timativas relacionadas às evacuações médicas [25–27]. 
Estes dados são de acesso público, não sendo necessária 
aprovação ética nem autorização administrativa para a 
sua utilização. Antes da análise, foi realizada a verifica-
ção da consistência e da ausência de duplicações.

Análise de dados
Os dados foram exportados para o Microsoft Excel 
(versão 16) e para o IBM SPSS Statistics (versão 28.0 
para Macintosh) [28], para codificação e gestão. Os 
valores dos desembolsos são apresentados em dólares 
constantes de 2018, ajustados com os deflatores do 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD).

Estimativa dos desembolsos para a SRMNI utili-
zando a metodologia Muskoka2
Foi aplicada a metodologia Muskoka2 [6,18] à base 
de dados de atividades de ajuda do CRS da OCDE, 
para gerar estimativas dos desembolsos destinados à 
SRMNI de Portugal para a Guiné-Bissau, no período 
de 2002 a 2018. A metodologia Muskoka2 consiste 
num algoritmo automatizado aplicado aos dados de 
ajuda reportados ao CRS da OCDE, que estima o va-
lor monetário do financiamento com impacto direto 
nos resultados da SRMNI a nível global, por ano, por 
país beneficiário e por doador. Esta metodologia in-
clui também o financiamento dirigido a doenças es-
pecíficas, como o vírus da imunodeficiência humana 
(VIH) e a malária, o reforço dos sistemas de saúde, 
o setor da água e saneamento, bem como as parcelas 
do financiamento destinadas ao setor humanitário [6].

Descrição de atividades e despesas em SRMNI
A SRMNI inclui atividades que contribuem para a me-
lhoria do acesso de mulheres e crianças a um pacote 
abrangente e integrado de intervenções e serviços es-
senciais de saúde ao longo do ciclo de vida [29]. As des-
pesas com a saúde reprodutiva (SR) são definidas como 

os montantes especificamente destinados à saúde sexual 
e reprodutiva de mulheres não grávidas, incluindo o pla-
neamento familiar, saúde sexual, infeções sexualmente 
transmissíveis, incluindo o VIH, bem como políticas 
populacionais [6,30]. As despesas com a saúde materna 
e neonatal (SMN) referem-se às despesas afetas a ati-
vidades cujo objetivo principal é restaurar, melhorar e 
manter a saúde de mulheres grávidas e dos seus filhos 
durante a gravidez, o parto e o primeiro mês após o nas-
cimento [6,31]. Por sua vez, as despesas com a saúde 
infantil (SI) incluem atividades cujo propósito principal 
é restaurar, melhorar e manter a saúde de crianças com 
idades entre um mês e os cinco anos [6,31].
Foram também consideradas outras atividades com be-
nefícios para a SRMNI, como o reforço dos sistemas de 
saúde, a prestação geral de cuidados de saúde, o apoio 
orçamental geral, a ajuda humanitária em saúde, o setor 
da água e saneamento, bem como algum financiamen-
to específico para determinadas doenças (por exemplo, 
malária, VIH e tuberculose) [11]. Os fundos atribuídos a 
estas categorias mais amplas de despesa foram alocados 
à SRMNI com base em regras que refletem a proporção 
do desembolso considerada como beneficiando direta-
mente a SRMNI [6,18].

Estimativa da ajuda para a SRMNI
As estimativas da ajuda para a SRMNI foram calcu-
ladas com base na atribuição de uma percentagem 
(0–100%) do valor de cada desembolso constante no 
CRS que beneficia a SRMNI. O código de finalidade 
do CRS determina a percentagem da ajuda reportada 
e atribuída a cada área temática. Entre os 223 códi-
gos de finalidade existentes, 25 são considerados re-
levantes para a SRMNI e, por conseguinte, recebem 
uma percentagem distinta de zero [6].
No caso da malária, VIH/SIDA, tuberculose e apoio 
orçamental geral, as percentagens puderam variar 
com base nos dados relativos à carga da doença, bem 
como à despesa demográfica e governamental em 
saúde na Guiné-Bissau por ano [6,18].

Resultados

Durante o período analisado, Portugal atribuiu um 
total de 215,6 milhões de euros em ajuda pública ao 
desenvolvimento à Guiné-Bissau, dos quais 22,6% 
(48,3 milhões de euros) foram especificamente 
destinados ao setor da saúde (Políticas/Programas 
de Saúde e População e Saúde Reprodutiva). Des-
se montante, 10,4% (22,4 milhões de euros) foram 
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alocados explicitamente a iniciativas de SRMNI.

Papel de Portugal na Financiamento da SRMNI 
na Guiné-Bissau e nos PALOP
Portugal destacou-se como o terceiro maior contri-
buinte durante o período analisado, após o Fundo 
Global de Combate ao VIH/SIDA, Tuberculose e Ma-
lária, com 55,4 milhões de dólares, e os Estados Uni-
dos da América, com 34,4 milhões de dólares (Fig. 1).

Entre 2002 e 2008, a ajuda portuguesa foi gerida 
através do Instituto Camões de Cooperação e da 
Língua. No entanto, a partir de 2009, a responsa-
bilidade passou a ser assumida por diversas entida-
des centrais e municipais. No âmbito da ajuda ex-
terna de Portugal destinada à SRMNI nos PALOP, 
a Guiné-Bissau destacou-se como o segundo maior 
beneficiário, a seguir a Cabo Verde, tendo recebi-
do uma parcela substancial dos fundos atribuídos 

Figura 1: Financiamento para Saúde Reprodutiva, Materna, Neonatal e Infantil na Guiné-Bissau por doadores proeminentes 
de 2002 a 2018 em milhões de dólares americanos constantes de 2018

Figura 2: Alocação de Ajuda para a Saúde Reprodutiva, Materna, Neonatal e Infantil (SRMNI) nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP) 2002–2018
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(39%, totalizando 32,7 milhões de euros). Segui-
ram-se São Tomé e Príncipe, com 24.0% (equiva-
lente a 20,1 milhões de euros), Angola com 7.0% 
(correspondente a 5,7 milhões de euros) e Mo-
çambique com 4.0% (totalizando 3,6 milhões de 
euros) (Fig. 2 e Fig. 3).

Distribuição e evolução da ajuda portuguesa des-
tinada à SRMNI na Guiné-Bissau

A ajuda alocada por Portugal à SRMNI na Guiné-Bis-
sau manteve um padrão relativamente constante ao 
longo dos anos analisados, oscilando entre um míni-
mo de 0,48 milhões de euros em 2009 e um máximo 
de 3,70 milhões em 2015 (mediana: 1,32 milhões; 

desvio padrão: 0,75) (Fig. 4). A taxa média de cres-
cimento anual da ajuda para a SRMNI foi de 15,3% 
durante este período, refletindo uma tendência seme-
lhante à da ajuda dirigida à Saúde e Políticas/Progra-
mas Populacionais e Saúde Reprodutiva, cuja taxa mé-
dia anual foi de 15.9%. Em contraste, a Ajuda Pública 
ao Desenvolvimento total de Portugal registou uma 
taxa média de crescimento anual de apenas 3,0%. A 
quase totalidade do financiamento destinado à SRMNI 
(99.9%; 22,27 milhões de euros) foi direcionada para 
projetos de saúde e população, sendo apenas 0.75% 
(0,17 milhões de euros) atribuída ao apoio orçamen-
tal geral. No que se refere à distribuição temática da 
ajuda portuguesa à SRMNI, a maior parcela foi des-
tinada à saúde infantil (52.4%; 11,8 milhões de eu-
ros), seguida pela saúde materna e neonatal (40.0%; 9 
milhões de euros) e, por fim, pela saúde reprodutiva 
(7.5%; 1,7 milhões de euros).

Áreas prioritárias de financiamento da SRMNI: 
Evacuação, cuidados reprodutivos, formação de 
pessoal e controlo de doenças infeciosas

Os recursos alocados por Portugal à área da SRMNI 
foram predominantemente direcionados para serviços 
médicos, com ênfase na evacuação de doentes (72.4%; 
16,22 milhões de euros), seguida pelos cuidados de 
saúde reprodutiva (15.0%; 3,4 milhões de euros), 
formação de pessoal de saúde (2.6%; 0,6 milhões de 
euros) e controlo de doenças infeciosas (2.6%; 0,58 
milhões de euros) (Fig. 5).

Figura 4: Alocação Anual de Ajuda de Portugal para Saúde Reprodutiva, Materna, Neonatal e Infantil (SRMNI) na Guiné-Bissau de 2002 a 2018. 
SRMNI-Saúde Reprodutiva, Materna, Neonatal e Infantil; SR-Saúde Reprodutiva; SMN-Saúde Materna e Neonatal; SI-Saúde Infantil

Figura 3: Distribuição da Ajuda de Portugal para os Países Africanos 
de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) 2002–2018

Alocação da ajuda portuguesa à SRMNI na Guiné-Bissau (2002-2018)



17

A n a i s  d o  I H M T

A evacuação de doentes da Guiné-Bissau para Portugal 
constituiu, de forma consistente, a principal área de 
financiamento ao longo do período analisado, apre-
sentando um aumento expressivo a partir de 2014 e 
atingindo um pico em 2015 (2,7 milhões de euros).
Os cuidados de saúde reprodutiva abrangeram a pro-
moção da saúde reprodutiva, cuidados pré e pós-natais 
(incluindo o parto), prevenção e tratamento da infer-
tilidade, gestão das complicações do aborto e inter-
venções relacionadas à maternidade segura. Apesar 
da importância estratégica desta área, os níveis de fi-
nanciamento mantiveram-se sistematicamente baixos. 
Um ponto de viragem ocorreu em 2012, com a im-
plementação do Programa de Reforço dos Cuidados 
Obstétricos e Neonatais de Urgência nas regiões de 
Oio, Gabú e Bafatá. Este foi sucedido, em 2013, pelo 
Programa Integrado para a Redução da Mortalidade 
Materna e Infantil (PIMI). O maior volume de finan-
ciamento destinado aos cuidados de saúde reprodu-
tiva foi registado em 2015, totalizando 0,18 milhões 
de dólares (Fig.4). Destaca-se, contudo, que uma das 
áreas que não recebeu nenhuma alocação de recursos 
no período analisado foi o planeamento familiar.
A formação de pessoal de saúde, englobando a educa-
ção médica, a educação para a saúde e o desenvolvi-
mento de recursos humanos no domínio da saúde em 
geral e, em particular, da saúde populacional e repro-
dutiva, beneficiou de um financiamento total de 0,69 
milhões de dólares durante o período em análise. As 
intervenções centraram-se sobretudo na capacitação 
para a prestação de cuidados de saúde básicos, com 
destaque para o programa implementado no Hospital 
Nacional Simão Mendes, em 2004 [32]. 

O controlo de doenças infeciosas incluiu ações de imu-
nização, prevenção e combate a doenças como diar-
reia, doenças transmitidas por vetores (oncocercose, 
dracunculose), doenças virais, micoses, helmintíases, 
zoonoses e infeções bacterianas e virais. Esta área foi 
quase exclusivamente financiada em 2015, em respos-
ta ao surto de doença por vírus Ébola que afetou a 
África Ocidental (2014–2016), atingindo os países vi-
zinhos da Guiné-Bissau como a Guiné-Conacri, Serra 
Leoa e Libéria. Considerado o maior e mais complexo 
surto de Ébola desde a descoberta do vírus em 1976, 
motivou esforços importantes visando mitigar o seu 
impacto generalizado. 

Distribuição do financiamento por subáreas da 
SRMNI

O apoio à saúde infantil concentrou-se sobretudo na 
prestação de serviços médicos, com destaque para a 
evacuação de doentes para tratamento em Portugal, 
que absorveu 77,5% do total investido nessa área 
(9,13 milhões de dólares). Os fundos remanescentes 
foram direcionados para cuidados de saúde reprodu-
tiva (7,2%; 0,85 milhões), controlo de doenças infe-
ciosas (4,7%; 0,55 milhões), formação de pessoal de 
saúde (2,9%; 0,34 milhões) e cuidados primários de 
saúde (2,0%; 0,24 milhões).
No que respeita à saúde materna e neonatal, os servi-
ços médicos representaram 70,94% do total alocado 
(6,37 milhões), seguidos pelos cuidados de saúde re-
produtiva (22,0%; 1,98 milhões) e pela formação de 
profissionais de saúde (2,7%; 0,24 milhões).
Quanto à saúde reprodutiva, os recursos foram distri-
buídos entre serviços médicos (43,5%; 0,73 milhões), 
cuidados de saúde reprodutiva (31,5%; 0,53 milhões) 
e ações de controlo de infeções sexualmente transmis-
síveis, incluindo o VIH (12,5%; 0,21 milhões).

Discussão

Este estudo teve como objetivo analisar as tendên-
cias do financiamento português para a SRMNI na 
Guiné-Bissau, entre 2002 e 2018. Verificou-se que, 
durante este período, o sistema de saúde guineen-
se dependia sobretudo de contribuições financei-
ras diretas da população, através de pagamentos 
realizados pelos próprios utentes, sendo comple-
mentado por ajuda internacional destinada, essen-
cialmente, à cobertura de despesas operacionais. 
Paralelamente, a principal fonte de financiamento 

Figura 5: Alocação de fundos de ajuda portuguesa para Saúde Repro-
dutiva, Materna, Neonatal e Infantil na Guiné-Bissau de 2002 a 2018
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interno — o Orçamento Geral do Estado — era 
maioritariamente direcionada para o pagamento de 
salários dos funcionários públicos [33,34].
A cooperação bilateral entre Portugal e a Guiné-Bis-
sau tem-se desenvolvido, nos últimos anos, no âm-
bito dos Programas Indicativos de Cooperação, dos 
Planos Anuais de Cooperação e, desde 2015, no âm-
bito dos Programas Estratégicos de Cooperação, in-
cluindo a Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030 
[17]. O nosso período de estudo coincide com a re-
toma das iniciativas de cooperação portuguesa após a 
assinatura do PIC para o triénio 2000–2002, assina-
lando o ressurgimento de projetos após a interrup-
ção causada pelo conflito militar na Guiné-Bissau du-
rante 1998–1999. Entre 2002 e 2018, Portugal deu 
ênfase consistente aos sectores da saúde reprodutiva, 
materna, neonatal e infantil no âmbito da sua Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento. Durante este período, 
a APD atribuída à SRMNI registou uma taxa média 
anual de crescimento superior à taxa de crescimento 
da APD destinada a todos os outros sectores, com 
um pico em 2015 muito associado a um pico nas eva-
cuações médicas para Portugal [35].

Áreas prioritárias de financiamento da SRMNI: 
Evacuação de doentes

Os resultados apresentados neste estudo evidenciam 
uma alocação predominantemente orientada para o 
financiamento da SRMNI, com ênfase no apoio à eva-
cuação médica de doentes para unidades de saúde em 
Portugal. Esta tendência poderá ser justificada pelas 
limitações persistentes ao nível da capacidade técnica 
e dos recursos humanos no sistema de saúde da Guiné-
-Bissau, que dificultam a prestação local de cuidados 
adequados a estes doentes [36].
A evacuação de doentes da Guiné-Bissau para Portugal 
decorre dos acordos de cooperação firmados entre os 
dois países. Inicialmente estabelecidos em 1976 [37], 
esses acordos foram posteriormente aprofundados e 
especificados com a assinatura do Acordo de Coopera-
ção na Área da Saúde entre Portugal e a República da 
Guiné-Bissau, em 1992 [38] e a posterior regulamen-
tação via Circular Normativa NO04/DCI da Direção-
-Geral da Saúde, datada de 16 de abril de 2004 [39]. 
Este quadro regulatório define as responsabilidades 
das autoridades portuguesas em termos de cuidados 
hospitalares, meios complementares de diagnóstico e 
procedimentos terapêuticos intra-hospitalares. Simul-
taneamente, define o compromisso das autoridades 

guineenses em fornecer o apoio logístico essencial 
durante todo o processo de evacuação [39].
Os dados da Direção-Geral da Saúde (DGS) de Por-
tugal revelam um aumento progressivo no número 
de cidadãos da Guiné-Bissau que acederam ao Servi-
ço Nacional de Saúde (SNS) português ao longo do 
período analisado, com um crescimento acentuado a 
partir de 2014 e picos registados em 2015, 2017 e 
2018. Estes números excederam os limites máximos 
anuais estabelecidos nos acordos bilaterais de coope-
ração. Em contrapartida, observou-se uma redução 
significativa em 2016, possivelmente relacionada com 
o decréscimo de financiamento que se seguiu ao pico 
de 2015 [25,40,41].
Entre 2010 e 2018, os dados da DGS contabili-
zam um total de 6 405 doentes evacuados (adultos 
e crianças) para tratamento em Portugal [25,41]. 
Embora estas evacuações respondam a necessidades 
clínicas urgentes e contribuam para salvar vidas, co-
locam em evidência importantes desafios quanto à 
sustentabilidade financeira e à dependência externa 
do sistema de saúde da Guiné-Bissau. A predominân-
cia deste modelo levanta a necessidade de avaliar o 
seu custo-benefício e o impacto potencial da redis-
tribuição desses recursos para o fortalecimento do 
sistema de saúde local [24].
Por outro lado, o processo de evacuação médica re-
vela-se extremamente complexo, envolvendo múlti-
plas etapas e a articulação entre diferentes entidades, 
nomeadamente as autoridades médicas da Guiné-Bis-
sau, as embaixadas de Portugal em Bissau e da Gui-
né-Bissau em Lisboa, a Direção-Geral da Saúde e as 
unidades hospitalares portuguesas responsáveis pelo 
acolhimento dos doentes. Este percurso, marcado por 
entraves administrativos e operacionais, nem sempre 
resulta em desfechos clínicos favoráveis que funda-
mentam a sua conceção.
As dificuldades são evidentes desde a fase de triagem, 
na qual nem sempre prevalecem critérios clínicos ri-
gorosos e bem definidos. Observam-se, em algumas 
situações, evacuações para condições passíveis de se-
rem tratadas localmente, assim como casos em que o 
estado clínico avançado dos doentes compromete a 
viabilidade de qualquer intervenção terapêutica com 
prognóstico favorável. Esta fragilidade na definição e 
aplicação dos critérios compromete não apenas a efi-
cácia do processo, mas também a sua legitimidade do 
ponto de vista clínico e ético. Adicionalmente, após 
a chegada a Portugal, muitos destes doentes enfren-
tam desafios sociais e psicológicos significativos. A 
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ausência de apoio institucional estruturado por parte 
da embaixada da Guiné-Bissau, associada a barreiras 
linguísticas, desenraizamento cultural e contextos de 
isolamento social, tende a agravar a vulnerabilidade 
destes doentes [42]. 
Comparativamente, em Cabo Verde, outro parcei-
ro da cooperação portuguesa, as evacuações médicas 
também são frequentes, mas estão a ser acompanha-
das por investimentos significativos em telemedicina 
e formação local, visando reduzir a dependência de 
tratamentos no exterior [43].

Áreas Prioritárias de Financiamento da SRMNI: 
Cuidados Reprodutivos

No domínio da saúde reprodutiva, este estudo eviden-
cia a ausência sistemática de investimento em planea-
mento familiar e na capacitação de recursos humanos 
para a saúde populacional e reprodutiva, conforme 
registado pelo CRS em todo o período analisado. Os 
serviços de planeamento familiar — que integram ati-
vidades educativas, clínicas e sociais destinadas a per-
mitir que cada pessoa decida livremente o número e 
o espaçamento dos seus filhos, bem como os métodos 
a utilizar — permanecem subfinanciados, tal como a 
formação e qualificação dos profissionais que os pres-
tam. A literatura demonstra que considerar o planea-
mento familiar e o desenvolvimento de recursos hu-
manos como pilares dos cuidados de saúde sexual e 
reprodutiva é fundamental para aumentar o intervalo 
interpartos e reduzir a mortalidade materna e neona-
tal [44–47]. Para além destas lacunas, o estudo identi-
ficou outras áreas críticas, igualmente subfinanciadas, 
com impacto significativo na mortalidade e morbili-
dade na Guiné-Bissau, nomeadamente as intervenções 
de controlo da malária e da tuberculose. Este défice 
poderá dever-se à estratégia portuguesa de canalizar 
grande parte do apoio nestes domínios através do 
Fundo Global de Combate à Sida, Tuberculose e Malá-
ria, que constitui a principal via de financiamento para 
essas doenças.

Áreas Prioritárias de Financiamento da SRMNI: 
Formação de Pessoal e Fortalecimento do Sistema 
de Saúde

A formação e capacitação de recursos humanos em 
saúde, bem como o fortalecimento do sistema de 
saúde na Guiné-Bissau, foram identificados neste 
estudo como áreas prioritárias de financiamento da 

SRMNI e ainda insuficientemente desenvolvidas. O 
imperativo de melhorar as condições de saúde locais 
é reconhecido tanto no Documento Estratégia para 
a Cooperação Portuguesa em Saúde de 2011 [48] 
quanto no mais recente Programa Estratégico de 
Cooperação entre Portugal e a Guiné-Bissau para o 
período de 2021–2025 [24]. Este último estabelece 
como eixos centrais a referenciação de doentes para 
cuidados especializados no Sistema Nacional de Saú-
de português, quando os recursos terapêuticos na 
Guiné-Bissau estão esgotados, e o desenvolvimento 
de competências institucionais e técnicas no setor 
da saúde guineense. As ações propostas incluem a 
formação de quadros do Ministério da Saúde para a 
implementação e gestão do Programa de Saúde Co-
munitária, bem como o reforço da qualificação dos 
profissionais de saúde por meio de cursos especia-
lizados e programas de pós-graduação. Destaca-se, 
adicionalmente, a capacitação para o diagnóstico la-
boratorial de agentes etiológicos de doenças infecio-
sas, preparação e resposta a emergências em saúde 
pública, e medidas de biopreparação. O programa 
contempla, ainda, a integração de soluções de tele-
medicina com o objetivo de ampliar o acesso a cui-
dados de qualidade, além do apoio a intervenções em 
saúde pública voltadas à erradicação de práticas noci-
vas, como a mutilação genital feminina, e ao combate 
à desnutrição materna e infantil [24].
Estas prioridades representam um desafio significa-
tivo, nomeadamente na mudança no paradigma de 
financiamento observado ao longo dos anos abran-
gidos pelo nosso estudo, rumo a uma estratégia de 
melhoria a longo prazo e centrada nas capacidades 
locais e no Fortalecimento do Sistema de Saúde da 
Guiné-Bissau (FSS).
O FSS tem-se consolidado como um dos eixos cen-
trais da Ajuda Pública ao Desenvolvimento no setor 
da saúde, sendo considerado fundamental para a con-
cretização da cobertura universal de saúde e para o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel[49]. A consecução desses objetivos requer avan-
ços estruturais em áreas-chave, tais como o planea-
mento estratégico, financiamento sustentável, gestão 
de recursos humanos em saúde e articulação efetiva 
com a sociedade civil [50,51]. Entre as prioridades 
estratégicas destaca-se o reforço da governação des-
centralizada, a adoção de mecanismos de financia-
mento mais eficientes e transparentes, a promoção 
de parcerias com o setor privado e o investimento 
sistemático na formação e valorização dos recursos 
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humanos [50].

Limitações do Estudo

Este estudo apresenta algumas limitações. A análise 
baseou-se em dados do CRS, dependentes do que é 
reportado pelos doadores, e que poderão não refletir 
todas as contribuições para a SRMNI, nomeadamen-
te em projetos multissectoriais. Acresce a limitada 
capacidade de reporte local, que condicionou a aná-
lise da alocação e eficiência dos recursos no contexto 
guineense.

Conclusão

Este estudo constitui, tanto quanto é do nosso co-
nhecimento, a primeira análise sistematizada sobre 
o papel de Portugal no financiamento direcionado à 
SRMNI na Guiné-Bissau. Os dados analisados reve-
lam que Portugal tem mantido uma posição relevante 
neste domínio, destacando-se como o segundo doador 
bilateral mais significativo, após os Estados Unidos da 
América.
Os dados do nosso estudo demonstram que a ajuda 
pública portuguesa ao desenvolvimento destinada à 
SRMNI na Guiné-Bissau centrou-se, sobretudo, no 
apoio à evacuação de doentes para tratamento médico 
em Portugal. Embora estas intervenções respondam 
a necessidades clínicas urgentes, a sua predominância 
levanta questões quanto à sustentabilidade e à eficá-
cia a longo prazo desta abordagem. A concentração de 
recursos em medidas de resposta, em detrimento de 
investimentos estruturais no sistema de saúde local, 
pode limitar a capacidade do país em garantir cuida-
dos adequados à sua população de forma autónoma e 
continuada.
Torna-se, assim, necessária uma reorientação estraté-
gica do apoio português, com maior ênfase no reforço 
das capacidades locais. Tal implica o investimento na 
formação de profissionais de saúde, na melhoria das 
infraestruturas e na integração de soluções tecnoló-
gicas, como a telemedicina. Adicionalmente, meca-
nismos de financiamento partilhado, sustentados por 
compromissos bilaterais, podem promover uma coo-
peração mais equitativa e eficaz.
Os resultados apresentados reforçam a utilidade de 
análises deste tipo para orientar políticas de coopera-
ção internacional na área da saúde, contribuindo para 
uma melhor afetação de recursos e para a melhoria 
dos indicadores de SRMNI.

Investigações futuras devem aprofundar a comparação 
entre modelos centrados na evacuação médica e abor-
dagens que priorizam o fortalecimento dos sistemas 
de saúde locais, incluindo a análise de custo-benefício 
e dos respetivos desfechos clínicos. 
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